
LEGISLAÇÃO

1. Regime Jurídico dos Servidores Públicos.

2. Regime de Previdência.
3. Ética.

4. Direitos e deveres, de acordo com a Constituição Federal e o Regime Jurídico dos Servidores Públi-
cos.

5. Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação.

6. Regulamentação de processos administrativos no âmbito da administração pública federal.
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